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Em dia de votações, Senado destranca
pauta e define número de vereadores

Com a votação de qua-
tro medidas provisórias, o
Senado pôde decidir sobre
projetos que vinham
aguardando a liberação da
pauta. O principal deles é
a proposta de emenda
constitucional que fixa o
número de vereadores,
que recebeu 51 votos a fa-
vor e 7 contra. Os senado-
res aprovaram ainda pro-
jeto que regula a partici-
pação das Forças Armadas
na segurança pública.

Plenário aprova também proposta de emenda constitucional que eleva de 25% para 29% a parte dos
estados e municípios nos repasses da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide)

MARATONA Em sessão que se prolongou pela noite, os senadores examinaram, além de MPs e PECs, mensagens indicando autoridades Página 3

Recesso parlamentar pode
ser adiado para agosto

Página 8

Palocci conversa
com aliados

e acredita no
mínimo de R$ 260

Depois de se reunir por
quase três horas com

senadores da base
governista, o ministro da

Fazenda, Antonio Palocci,
disse acreditar na

aprovação da medida
provisória que eleva para
R$ 260 o valor do salário

mínimo. Quatro
senadores discutiram

ontem a MP em Plenário.

ATIVIDADES João Paulo (C) e Sarney (D) – na foto, com o empresário
José Augusto Marques – levaram idéia ao presidente Lula

CONVERSA Palocci (entre Hélio Costa, Ideli Salvatti e Renan
Calheiros) chega para reunião de quase três horas com base aliadaPágina 6

Divulgação de gastos públicos
pela Internet vai ao Plenário

Proposta do senador João Capiberibe é aprovada pela
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado

Página 7
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Na reunião de hoje da Comissão de Relações Exteriores (CRE), às 9h30, será
criada a Bancada do Milênio, um grupo de senadores que vai se reunir com o
secretário-geral da ONU, Kofi Annan (foto). Também estará presente na CRE o
embaixador Carlos Lopes, representante do Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento (Pnud) no Brasil.

CRE define bancada para reunião com Kofi Annan

A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) analisa hoje, às 10h,
projeto determinando que o paga-
mento de dívidas aos idosos seja feito
em espécie, não por meio de

Projeto que beneficia idosos na pauta da Comissão de Justiça

precatórios (PEC 1/03). No mesmo
horário, a Comissão de Educação (CE)
vota proposta que trata do nível de
formação de professores da educação
básica (PLS 358/03).

Em discussão na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) projeto que
aumenta para dez meses o período máximo do seguro-desemprego
(PLS 54/02). Atualmente o benefício é concedido por até cinco meses.
O colegiado também analisa proposta (PLS 187/02) que permite a
oferta de planos segmentados de assistência farmacêutica.

Seguro-desemprego pode ser ampliado

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Transgênicos realiza reunião
administrativa hoje, a partir das 9h. O encontro tem o objetivo de votar
requerimentos apresentados pelos parlamentares solicitando audiências
públicas. A CPI, presidida pelo senador João Capiberibe (PSB-AP), investiga o
contrabando de sementes transgênicas de soja.

CPI dos Transgênicos vota pedidos de audiência

A comissão externa que discute os conflitos que
envolvem a demarcação de terras indígenas do
país, especialmente em Mato Grosso do Sul e
Roraima, realiza audiência pública hoje, a partir
das 17h. Os parlamentares vão ouvir o presiden-
te da Fundação Nacional do Índio (Funai),
Mércio Pereira Gomes.

Demarcação de terras
Continua no Salão Negro do Congresso a
exposição Tesouro dos Mapas, que pode ser
visitada de terça a sexta, das 9h30 às 17h30, e
sábados, domingos e feriados, das 9h às 17h. No
Gabinete de Arte, na Presidência da Câmara,
estão expostas obras de Athos Bulcão. Visitas
de sexta a segunda, das 9h às 17h.

Exposições no Congresso

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp
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Suassuna apóia
sistema de cotas
adotado pelo MEC

Ana Júlia pede
mediação da ANS
para sanar a crise

A senadora Ana Júlia Carepa
(PT-PA) pediu a intervenção da
Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS) nas operado-
ras de planos
de saúde cujos
médicos cre-
denciados a-
meaçam sus-
pender o aten-
dimento aos
usuários. Essa
atitude estaria
sendo motiva-
da pelo impasse
nas negocia-
ções sobre o re-
ajuste da tabela
de honorários médicos.

Segundo Ana Júlia, o proces-
so de negociação sobre a tabe-
la, definida pela Comissão Na-
cional de Honorários Médicos,
foi iniciado em agosto de 2003.
A partir de então, os credencia-
dos começaram a discutir o as-
sunto diretamente com as ope-
radoras em cada estado. A quei-
xa da senadora é que as opera-
doras costumam receber rea-
justes anuais, mas resistem em
aumentar os honorários.

 Ana Júlia alerta
para impasse

entre médicos e
planos de saúde

Ao elogiar o Programa Uni-
versidade para Todos (Prouni),
lançado recentemente pelo
ministro da Educação, Tarso
Genro, o sena-
dor Ney Suas-
suna (PMDB-
PB) opinou que
a aprovação do
projeto pelo
Congresso con-
tribuirá para
mudar qualita-
tivamente a re-
alidade do en-
sino superior
no Brasil. Ele
também infor-
mou que a estimativa é que o
programa deverá permitir a en-
trada de 360 mil alunos no en-
sino superior.

– O Ministério da Educação
merece todos os méritos por-
que incluiu no Prouni, como
pontos relevantes, o sistema de
cotas e o acesso dos alunos de
baixa renda às universidades
públicas e privadas – afirmou.

Suassuna diz
que Prouni vai
aperfeiçoar o

ensino superior

Suplicy critica
mudança proposta
na Câmara

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) manifestou preocupa-
ção com a possível rejeição,
pela Comissão da Reforma Tri-

butária da Câ-
mara dos De-
putados, de
proposta apro-
vada no Senado
que altera o arti-
go 203 da Cons-
tituição para
obrigar a União
a instituir pro-
grama de renda
mínima. A me-
dida seria desti-
nada a assegu-

rar a subsistência das famílias,
com prioridade para as de bai-
xa renda. A obrigatoriedade foi
colocada no texto da reforma
tributária aprovado pelo Sena-
do e seria realizada por meio de
convênio da União com os es-
tados, o DF e os municípios.

De acordo com Suplicy, o re-
lator da reforma na Câmara,
deputado Virgílio Guimarães
(PT-MG), retirou todo o pará-
grafo que trata do assunto, ale-
gando falta de consenso. Supli-
cy disse temer que a inclusão
da renda básica de cidadania
na Constituição acabe ficando
para a terceira etapa da refor-
ma tributária, em 2007.

Virgílio Guimarães se com-
prometeu a manter o texto
aprovado pelo Senado, desde
que haja solicitação nesse sen-
tido ao Plenário da Câmara. Su-
plicy informou que deverá ser
apresentado requerimento por
algum deputado petista.

– Não precisamos excluir
agora o que já foi aprovado por
duas vezes, por ambas as Casas
– ressaltou Suplicy.

Suplicy: reforma
tributária deve

manter direito a
renda mínima
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A sessão de hoje do Plenário do Senado, marcada
para as 10h, realiza o segundo turno de votação da
proposta de emenda à Constituição que dispõe
sobre o limite de despesas e a composição das
câmaras de vereadores (PEC 55/01). Também em

Segundo turno de votação das PECs da Cide e dos vereadores
pauta está a proposta (PEC 17/04) que altera o
Sistema Tributário Nacional para estabelecer a
distribuição a estados e ao Distrito Federal do
produto da arrecadação da Contribuição de
Intervenção no Domínio Econômico (Cide).
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Mais recursos
para municípios

de regiões
metropolitanas

O Senado Federal aprovou
ontem, em regime de urgência,
o projeto de lei da Câmara (PLC
35/04) que reestrutura a remu-
neração e define as competên-
cias dos ocupantes dos cargos
da carreira de fiscal federal
agropecuário. O projeto segue
para sanção do presidente da
República.

O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) assinalou a impor-
tância da reestruturação.

Os municípios integrantes de
regiões metropolitanas com
população igual ou superior a
129.049 habitantes deverão
passar a receber recursos da re-
serva do Fundo de Participação
dos Municípios (FPM). O bene-
fício está previsto no projeto de
lei complementar da Câmara
(PLP 108/03) aprovado ontem
pelo Plenário do Senado e que
segue, agora, à sanção presi-
dencial.

A proposição irá beneficiar,
de imediato, quatro municí-
pios: Águas Lindas de Goiás
(GO), Timon (MA), Itaguari e
Queimados (RJ). Em seu pare-
cer, o senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) observou
que os municípios já vêm ab-
sorvendo responsabilidades
crescentes, ampliadas quando
passam a integrar uma região
metropolitana.

– São áreas que precisam de
recursos adicionais para en-
frentar desafios crescentes –
afirmou.

A aprovação da matéria, con-
forme assinalou ainda o relator,
não altera o volume de recur-
sos tributários destinados aos
municípios, afetando apenas a
distribuição do FPM entre os
entes beneficiados. O projeto
foi aprovado com uma emen-
da supressiva, que retirou do
texto original a possibilidade
de os efeitos financeiros da lei
retroagirem a 2002. A intenção
era evitar eventuais ajustes nos
repasses já efetuados aos mu-
nicípios beneficiários da reser-
va do FPM.

Carreira
de fiscal

agropecuário é
reestruturadaO Plenário aprovou ontem,

em primeiro turno, a proposta
de emenda constitucional (PEC
17/04) que aumenta de 25%
para 29% a parte dos estados e
municípios nos repasses da
Contribuição de Intervenção
no Domínio Econômico (Cide),
conhecida como “imposto so-
bre os combustíveis”. Os muni-
cípios têm direito a 25% da par-
te destinada aos estados.

A arrecadação anual da Cide
é de aproximadamente R$ 10
bilhões – a União fica com R$ 7,1

Aumento dos repasses da Cide passa em primeiro turno
bilhões, os estados com R$ 2,17
bilhões e os municípios com R$
730 milhões. Os recursos devem
ser aplicados na construção e
restauração de rodovias.

A mudança foi fruto de ne-
gociações entre o Planalto e
governadores, que pressiona-
vam para mudar os termos da
renegociação das dívidas esta-
duais e municipais, pois en-
frentam dificuldades para pa-
gar. O Executivo federal recu-
sou mudar a renegociação,
mas concordou em aumentar

o repasse da Cide.
A votação em primeiro turno

da PEC ocorreu após acordo de
lideranças para que fossem re-
alizadas, na noite de ontem,
cinco sessões extraordinárias
seguidas, para contar prazos
para a votação. Em nome do
PDT, o senador Almeida Lima
(SE) tentou impedir a votação,
mas foi derrotado.

Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) e Ana Júlia Carepa
(PT-PA) sustentaram que esta-
dos e municípios ganharão

mais de R$ 400 milhões por ano
com a alteração. Tião Viana (PT-
AC) lembrou que, por se tratar
de aumento de repasse, não via
razão para voto contrário. Edu-
ardo Azeredo (PSDB-MG) des-
tacou que esse foi o caminho
para evitar nova renegociação
das dívidas. Para Sérgio Guerra
(PSDB-PE), a alteração mostra
que o Estado brasileiro come-
ça a se preocupar com a situa-
ção das rodovias.

O segundo turno de votação
da PEC está previsto para hoje.

Senado poderá concluir hoje a
aprovação da PEC dos Vereadores

Sob protestos dos sena-
dores Alvaro Dias (PSDB-
PR) e Almeida Lima (PDT-
SE), o Senado aprovou on-
tem, em 1º turno, por 51
votos favoráveis contra 7, a
proposta de emenda à
Constituição, já aprovada
pela Câmara dos Deputa-
dos, que mantém 5.062 va-
gas de vereadores das 8.528
extintas pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE). Des-
sa forma, o número de ve-
readores no país será redu-
zido de 60.276 para 55.214.

A chamada PEC dos Ve-
readores deverá ser votada
hoje em 2º turno e, se apro-
vada, seguirá à promulga-
ção e seus efeitos valerão já
para as eleições de outu-
bro. A PEC também dimi-
nui o repasse de recursos
das prefeituras para os
legislativos municipais, o que
vai gerar uma economia esti-
mada em torno de R$ 430 mi-
lhões ao ano.

Para que a matéria (PEC 55A/
01) pudesse ser votada ontem
em 1º turno e incluída na pau-
ta de votações de hoje, foi apro-
vado requerimento, assinado
pelos líderes, solicitando dis-
pensa dos prazos regimentais.
O objetivo foi conseguir a pro-
mulgação do texto antes do dia
10 de junho, quando começa o
prazo para realização das con-
venções partidárias que defini-
rão as candidaturas às eleições
municipais.

Como o líder do PDT, sena-
dor Jefferson Péres (AM), não
assinou o requerimento, o se-
nador Almeida Lima (PDT-SE)

O líder do PDT, senador Jef-
ferson Péres (AM), protestou
ontem contra o acordo firma-
do entre os líderes dos demais
partidos representados no Se-
nado, de ignorar os prazos
regimentais necessários à tra-
mitação da proposta de
emenda à Constituição (PEC
55A/01) que mantém 5.062
vagas de vereadores das 8.528
extintas pelo Tribunal Superi-
or Eleitoral (TSE).

O representante do  Amazo-
nas observou que, segundo o
acordo, a PEC dos Vereadores
será votada hoje pelo Plená-
rio, em segundo turno, sem a
concordância do PDT, o que
também rompe com praxe de
reduzir prazos mediante con-
cordância de todos os líderes
partidários.

apresentou questão de ordem
alegando que a falta de unani-
midade entre os líderes invia-
bilizaria a antecipação da apre-
ciação da matéria. O presiden-
te José Sarney levou o assunto
ao Plenário, cuja maioria rejei-
tou a tese de Almeida Lima. O
senador Alvaro Dias, favorável
à diminuição do número de
vereadores, considerou absur-
da a redução dos prazos para
acelerar o processo de votação.

A partir daí, o senador Eduar-
do Siqueira Campos (PSDB-
TO), que passou a presidir os
trabalhos, convocou e encerrou
sucessivas sessões para contar
as cinco sessões de discussão
necessárias para deliberar so-
bre a proposta de emenda à
Constituição. A supressão de

prazos e interstícios teve o pro-
testo do PDT. O senador Almei-
da Lima lamentou que, mesmo
sem consenso entre os líderes
partidários, os prazos tenham
sido suprimidos, contrariando
uma praxe do Senado.

A proposta de emenda cons-
titucional institui 22 faixas po-
pulacionais para definir a com-
posição das câmaras munici-
pais, segundo uma fórmula ma-

temática. Por exemplo, nos mu-
nicípios de até 7 mil habitan-
tes, serão eleitos sete vereado-
res; entre 7 mil e 15 mil habi-
tantes, serão nove. A proposta
também estabelece seis faixas
de limites para as despesas mu-
nicipais com as câmaras de ve-
readores. Pela regra, quanto
maior a população, menor é o
orçamento destinado às câma-
ras (veja quadro ao lado).

Jefferson
lamenta a
quebra de

prazos

PREOCUPAÇÃO “Abre-se um
precedente ruim. A maioria
poderá esmagar a minoria”

– Nem acordo unânime dos
líderes pode quebrar o Regi-
mento Interno, que é lei. Vai
ser violentado o regimento e
quebrada uma antiga praxe
do Senado Federal. Abre-se
um precedente ruim. A mai-
oria poderá esmagar a mino-
ria. Os líderes tiveram a deli-
cadeza de me perguntar se eu
me sentiria afrontado com a
decisão. Não me sinto afron-
tado. Não é uma questão pes-
soal. Eu apenas comuniquei
a eles que viria ao Plenário
trazer o protesto do Partido
Democrático Trabalhista –
declarou Jefferson Péres.

VOTAÇÕES Plenário aprova em primeiro turno proposta de emenda constitucional que reduz o corte no número de
vereadores do país. Projeto institui 22 faixas de população para definir a composição das câmaras municipais
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VOTAÇÕES Plenário aprova medida provisória e projetos de conversão, destrancando a pauta. Dentre as outras propostas
acolhidas, está a que garante a participação das Forças Armadas na defesa da segurança pública

União injeta R$ 1,4
bi para aumentar

capital social do BB
O Plenário aprovou ontem a

medida provisória (MP 180/04)
que abre crédito extraordinário
no valor de R$ 1,4 bilhão para
aumentar a participação da
União no capital social do Ban-
co do Brasil (BB). Os recursos
deverão se originar da arreca-
dação extra de receita oriunda
da alienação de títulos e valo-
res mobiliários. A matéria vai
agora à promulgação.

O aumento do capital social
do BB estará atrelado à oferta
pública de aquisição (OPA) de
bônus de subscrição das séries
“B” e “C”. Com os recursos, o
banco poderá resgatar esses
bônus, que, pela diferença en-
tre os valores de mercado e de
face, estariam afetando o valor
das ações da instituição.

Eletrobrás amplia
participação no

controle da Cemar
Aprovado ontem pelo Plená-

rio do Senado, vai à sanção o
projeto de lei de conversão (PLV
37/04) oriundo da medida pro-
visória (MP 181/04) que auto-
riza a transformação, em ações,
de parte dos créditos da Cen-
trais Elétricas Brasileiras S.A.
(Eletrobrás) junto à Compa-
nhia Energética do Maranhão
(Cemar). A ampliação da parti-
cipação da Eletrobrás no capi-
tal social da Cemar tem por
objetivo não só viabilizar a
amortização dessa dívida,
como também a conclusão do
processo de privatização da
concessionária maranhense,
iniciado em 2000.

Até fevereiro passado, a dívi-
da da Cemar com a Eletrobrás
situava-se em R$ 265 milhões.
Com a conversão de 60% desse
débito em ações, algo em tor-
no de R$ 154 milhões, a parti-
cipação societária da Eletro-
brás naquela companhia salta-
rá de 1,63% para 40%.

Aprovação de MPs libera a pauta
Com a aprovação de uma medida provisória e de
três projetos de conversão de MPs, o Plenário pôde
votar ontem outras propostas constantes da ordem
do dia. Foram acolhidos a medida provisória
que aumenta a participação da União no capital
social do Banco do Brasil, o projeto de conversão que

amplia a participação da Eletrobrás na Companhia
Energética do Maranhão; o que antecipa recursos da
Cide a estados e municípios em situação de
calamidade pública; e o que isenta da CPMF a
transferência de recursos entre contas correntes
de investimento.

O Plenário aprovou ontem,
por votação simbólica, projeto
de conversão (PLV 35/04) que
altera a Medida Provisória 178/
04 e que determina à União
antecipar recursos da Contri-
buição de Intervenção no Do-
mínio Econômico (Cide) aos
estados e municípios em cala-
midade pública. Assim, em vez
de receber o dinheiro no 5º dia

Estados em
calamidade

receberão Cide

IMPORTÂNCIA João Alberto
lembra que recursos são
essenciais em caso de flagelos

após o trimestre, o estado que
sofrer calamidade contará com
os recursos até o 10º dia do mês
seguinte ao desastre. A verba
deve ser aplicada na recupera-
ção de rodovias que foram da-
nificadas em virtude de fenô-
menos naturais.

Por lei, a União fica com 75%
de toda a arrecadação da Cide
– conhecida como “imposto
dos combustíveis” –, repassan-
do 25% aos estados. Estes, por
sua vez, são obrigados a desti-
nar aos municípios 25% de sua
parte. Desde que foi criada a
contribuição, em janeiro de
2002, o governo federal já arre-
cadou R$ 18,7 bilhões. Em
2004, a arrecadação somou até
abril R$ 2,76 bilhões – os esta-
dos e municípios só passaram
a ter direito a uma parcela da
Cide a partir de 1º de janeiro
deste ano.

Durante a votação, o senador
José Jorge (PFL-PE) lembrou
que a lei é clara ao determinar
que a quase totalidade do “im-
posto dos combustíveis” deve
ser aplicada na construção e
recuperação de estradas.

BENEFÍCIO Rodolpho Tourinho
destaca estímulo a
investimento estrangeiro

Foi acolhido pelo Senado o
projeto de lei de conversão (PLV
36/04) que isenta do pagamen-
to da Contribuição Provisória
sobre Movimentação Financei-
ra (CPMF) as transferências de
dinheiro entre contas correntes
de investimento. Substitutivo
da Medida Provisória 179/04, o
projeto estabelece que o des-
conto da CPMF só se dará no
momento da transferência do
dinheiro de uma conta corren-
te convencional para uma con-
ta de investimento.

No seu parecer, o senador
Rodolpho Tourinho (PFL-BA)
referiu-se especialmente ao be-
nefício que a isenção represen-
tará para as aplicações de in-
vestidores estrangeiros no Bra-
sil. Como o país precisa finan-

ciar no curto prazo sua alta dí-
vida pública, a aplicação de ca-
pital externo no mercado fi-
nanceiro e nas bolsas de valo-
res pode ser estimulada com a
isenção da cobrança da CPMF
em cascata.

A principal alteração feita no
texto vindo da Câmara dos De-
putados, e que, por esta razão,
volta àquela Casa, diz respeito
ao poder do ministro da Fazen-
da para determinar que faixas
de operações de crédito estão

Transferência
entre aplicações
é isenta da CPMF

– O brasileiro precisa saber
que paga mais de 50 centavos
por litro de combustível para
recuperação de estradas, mas
ele só anda trafegando em bu-
racos. O governo está desvian-
do o dinheiro para pagar juros
da dívida pública – denunciou.

Hélio Costa (PMDB-MG) afir-
mou que as estradas brasileiras
estão “tão ruins” que uma juíza
determinou a interdição da ro-
dovia federal que liga Uber-
lândia a Araxá.

Alvaro Dias (PSDB-PR) iro-
nizou a medida provisória, que
exige calamidade pública “para
antecipar em alguns dias” a li-
beração do dinheiro da Cide.

O relator-revisor da MP, sena-
dor João Alberto Souza (PMDB-
MA), sustentou que a antecipa-
ção é importante para estados
afetados por calamidades, pois
eles têm de abrigar e alimentar
não só as pessoas desalojadas
de suas residências, como tam-
bém reconstruir as estradas. O
parlamentar aceitou uma
emenda e, por isso, o projeto de
lei de conversão voltará ao exa-
me dos deputados.

sujeitas à cobrança da CPMF.
A legislação vigente autoriza

o ministro a dispensar da co-
brança da CPMF operações de
crédito quando entender que é
justificável. O texto da MP, en-
tretanto, introduzia a possibili-
dade de o ministro estabelecer
limites de valor para essa dis-
pensa, quando o correntista for
pessoa física. Já a Câmara dos
Deputados estabeleceu a pos-
sibilidade do estabelecimento
de limites em todas as opera-
ções de crédito, inclusive de
pessoas jurídicas.

Alvaro Dias (PSDB-PR) aler-
tou para o prejuízo aos cida-
dãos de baixa renda, com a im-
possibilidade de pagar dívidas
em dinheiro. E o senador José
Jorge (PFL-PE) pediu destaque
para a emenda do deputado
Colbert Martins (PPS-BA), que
dava aos contribuintes o direi-
to de descontar do Imposto de
Renda a CPMF paga no ano an-
terior. A emenda foi rejeitada.

MUDANÇA César Borges é
autor da proposta que
amplia atuação dos militares

Projeto
garante Forças

Armadas na
segurança

O Senado aprovou projeto
de lei complementar (PLS
221/03) do senador César
Borges (PFL-BA) que garante
a participação das Forças Ar-
madas na defesa da seguran-
ça pública, com atribuições
de combate ao crime organi-
zado não previstas até agora
pela Constituição e nem pela
Lei Complementar 97, de
1999, que trata da organiza-
ção, preparo e emprego de
Exército, Marinha e Aeronáu-
tica. O projeto segue para a
Câmara dos Deputados.

Com 58 votos favoráveis e
nenhum contrário, o Senado
acolheu, na verdade, um
substitutivo dos senadores
Marcelo Crivella (PL-RJ) e
Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) que garante uma
presença muito maior das
Forças Armadas nas ações de
segurança pública do que
previa o projeto original de
César Borges.

Em sua justificativa, acata-
da pelo relator Marcelo
Crivella, César Borges cita os
juristas Clóvis Beviláqua e
Othon Sidou, que definem
“ordem pública interna” e
permitem incluir no concei-
to as atribuições constituci-
onais das Forças Armadas. A
proposta aprovada estabele-
ce que o “preparo” das Forças
Armadas compreende, den-
tre outras, as atividades de
planejamento, organização,
instrução, articulação, ades-
tramento e inteligência.

A ação das Forças Armadas
na segurança pública será
determinada pelo presiden-
te da República, “de forma
episódica, em área previa-
mente estabelecida e por
tempo limitado”.
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VOTAÇÕES

A comissão parlamentar mis-
ta de inquérito (CPI) que inves-
tiga a exploração sexual de cri-
anças e adolescentes no Brasil
recebeu ontem, da organização
não-governamental (ONG)
Censura, dossiê contendo
1.650 denúncias de pedofilia na
Internet.

Também foi entregue à pre-
sidente da CPI, senadora Patrí-
cia Saboya (PPS-CE), e à
relatora, deputada Maria do
Rosário (PT-RS), documento
com 70 mil assinaturas solici-
tando a aprovação de uma lei
que possibilite censurar os sites
que divulgam material relacio-
nado à pedofilia. A relatora
confirmou que pretende apre-
sentar, ao final da CPI, projeto
de lei para combater esse tipo
de crime.

A pedofilia na Internet foi o
tema da audiência pública da

O diretor-geral do Senado, Agaciel Maia, abriu na noite de on-
tem, no shopping center Conjunto Nacional, em Brasília, a expo-
sição O Senado e seus Presidentes.  Agaciel é autor de livro com
dados biográficos dos senadores que presidiram a Casa, desde o
início das atividades da instituição, em 1826.

APOIO Reginaldo lembra que
proposta homenageia data de
nascimento de Luiz Gonzaga

A Comissão de Educação (CE)
aprovou ontem parecer do senador
Reginaldo Duarte (PSDB-CE) favorá-
vel a projeto da Câmara (PLC 29/04)
que institui o dia 13 de dezembro
como o Dia Nacional do Forró.O
projeto vai à votação do Plenário.

Reginaldo informou que a data

Projeto que institui Dia Nacional do Forró vai a Plenário
escolhida tem uma razão: naquele
dia nasceu o cantor e compositor
Luiz Gonzaga, um dos maiores mú-
sicos que o país já teve.

Na mesma reunião, a CE acolheu
parecer de Aelton Freitas (PL-MG) fa-
vorável a proposta da Câmara que
denomina Presidente Juscelino

Kubitschek a rodovia BR-020, que
liga Brasília (DF) a Fortaleza (CE). Ele
classificou a homenagem como jus-
ta e afirmou que o próprio JK consi-
derou aquela rodovia a estrada da
integração nacional, já que promo-
ve a ligação entre as regiões Centro-
Oeste e Nordeste.

O vide-presidente da CE, senador
Hélio Costa (PMDB-MG), aproveitou
a reunião para pedir ao ministro-
chefe da Casa Civil da Presidência da
República, José Dirceu, que envie
logo ao Congresso Nacional pro-
posta criando o Conselho Federal
dos Jornalistas (CFJ).

ONG propõe censura
de sites de pedofilia

CPI. A representante da ONG,
Roseane Gonçalves dos Santos
Miranda, disse que crianças de
todo o mundo estão sendo abu-
sadas, violentadas e até assas-
sinadas para satisfazer prazeres
de quem freqüenta sites de
pedofilia. Ela afirmou que a
ONG foi criada após, em uma
sala de bate-papo na rede mun-
dial, ter visto a fotografia de
uma menina de aproximada-
mente seis anos, com coleira de
cachorro no pescoço, ser estu-
prada. Isso ocorreu em 1998.

Também integrante da ONG,
Anderson Batista de Miranda
informou que um dos objetivos
da organização é conscientizar
as pessoas de que a pedofilia na
Internet é crime. Ele revelou
que nos seis anos em que atua
na organização pôde concluir
que existe uma máfia por trás
da pedofilia na rede mundial.

DEFESA Patrícia Saboya e Maria do Rosário (D) receberam de
dirigentes da organização documentos com 70 mil assinaturas

Diretor-geral abre exposição
sobre presidentes do Senado
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O Senado aprovou na noite
de ontem, com 44 votos sim, 18
não e 2 abstenções, o projeto
que escolhe o senador Luiz
Otávio (PMDB-PA) para o car-
go de ministro do Tribunal de
Contas da União (TCU), na
vaga aberta pela aposentadoria
do ministro Iram Saraiva. A
matéria (PDL 527/03) segue
agora para exame da Câmara
dos Deputados.

De acordo com o parecer do
relator, senador Romero Jucá
(PMDB-RR), o currículo de Luiz
Otávio mostra que o parlamen-
tar paraense possui formação
acadêmica e experiência pro-
fissional compatíveis com o
cargo para o qual foi designa-
do. Ademais, assinalou Jucá,
Luiz Otávio já exerceu diversos
mandatos como vereador, de-
putado estadual e, atualmente,
senador.

– Além da já mencionada ati-
vidade parlamentar, cumpre
ressaltar as relevantes funções
públicas que exerceu: secretá-
rio especial de Produção, em
1998, e secretário estadual de

Senado aprova indicação
de Luiz Otávio para o TCU

Transportes, em 1999 – com-
pletou Jucá.

O Plenário também acolheu
o nome de Eros Roberto Grau,
professor de Direito da Univer-
sidade de São Paulo (USP),
para ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Ele foi in-
dicado para a vaga do ex-pre-
sidente daquela Corte, Maurí-
cio Corrêa, que se aposentou
compulsoriamente em maio,
por ter completado 70 anos.
De um total de 65 senadores
que registraram seu voto, 57
votaram a favor, 5 contra e 3 se
abstiveram.

Diretor da ANP
Outra indicação aprovada foi

a do engenheiro Newton Mon-
teiro para o cargo de diretor-téc-
nico em Exploração e Produção
de Petróleo e Participações Go-
vernamentais da Agência Naci-
onal do Petróleo (ANP), com 44
votos favoráveis, 4 contrários e
2 abstenções. Desde 2002 ele
vem ocupando o cargo. O man-
dato é de dois anos.

Foi acolhido o nome de Luiz
Fernando Vasconcelos para o

Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade), vin-
culado ao Ministério da Justiça.
O Conselho tem por atribui-
ções zelar pela livre concor-
rência, prestar esclarecimen-
tos ao público como forma de
evitar infrações à ordem eco-
nômica e decidir sobre ques-
tões relativas às infrações. Na
sessão de ontem, o Plenário re-
ferendou ainda, por 57 votos a
favor, 1 contra e 4 abstenções,
a escolha do diplomata Otto
Agripino Maia para exercer o
cargo de embaixador do Brasil
na Suécia.

Também foram aprovados os
nomes dos diplomatas Vera
Lúcia Barrouin Crivano Macha-
do para representar o Brasil
junto à Ordem Soberana e Mi-
litar de Malta; George Ney de
Souza Fernandes, que chefia a
embaixada no Zimbábue, para
acumular a função no Malauí;
e Celso Marcos Vieira de Sou-
za, embaixador na Áustria, para
exercer, cumulativamente, o
cargo na Eslováquia, Eslovênia
e Croácia.

Dois projetos que autorizam
o governo do Ceará e a prefei-
tura de Florianópolis (SC) a
contratarem empréstimo ex-
terno foram aprovados ontem
pelo Senado (PRs 19 e 20/04).
O Ceará fica autorizado a tomar
US$ 100 milhões emprestados
junto ao Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID)
para obras de saneamento. Flo-
rianópolis poderá obter finan-
ciamento de US$ 22,4 milhões
do Fundo Financeiro para o
Desenvolvimento da Bacia do
Prata (Fonplata).

Os recursos contratados pela
prefeitura de Florianópolis são
destinados a financiar parcial-
mente as obras de infra-estru-

Empréstimos para infra-estrutura
tura e de serviços urbanos na
capital de Santa Catarina. Ape-
sar de anunciar a importância
do empréstimo e o seu voto fa-
vorável, a senadora Ideli Sal-
vatti (PT-SC) comunicou que
havia uma série de dúvidas e
preocupações do município,
sobretudo no que diz respeito
a indenizações e questões
ambientais.

Já o empréstimo para o Cea-
rá deverá financiar a segunda
etapa do programa de infra-es-
trutura básica e saneamento do
estado (Sanear II).

Também foi acolhido pelo
Plenário o projeto (PDL 392/04)
que trata de acordo firmado en-
tre os governos do Brasil e do

Japão para o financiamento do
Programa de Recuperação Am-
biental da Região Metropolita-
na da Baixada Santista (SP). O
empréstimo, no valor de 21,637
bilhões de ienes, será realizado
pelo Japan Bank for Internatio-
nal Cooperation à Companhia
de Saneamento Básico de São
Paulo (Sabesp). O acordo segue
para sanção presidencial.

O relator da matéria, senador
Hélio Costa (PMDB-MG), res-
saltou que o programa benefi-
ciará nove cidades com redes
de esgoto, investimentos em
saúde preventiva e melhoria
das praias. Os investimentos,
continuou, beneficiam a indús-
tria do turismo na região.

Senadores acolhem indicações para cargos de ministros e
para direção de agência, além de empréstimos aos estados
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SALÁRIO MÍNIMO O ministro da Fazenda reuniu-se com a base governista para discutir o mínimo. Jucá anunciou a formulação
de política para recuperação salarial. Já Crivella, Eduardo, Paim e Papaléo defenderam reajuste maior

PALOCCI ACREDITA NA APROVAÇÃO DOS R$ 260
Após reunião de quase três

horas com senadores da base
governista, o ministro da Fa-
zenda, Antonio Palocci, disse
acreditar na aprovação da me-
dida provisória (MP 182/04)
que elevou em R$ 20 o valor do
salário mínimo. Ele descartou
qualquer outro aumento e res-
saltou que estão sendo discuti-
das medidas sociais e de cres-
cimento econômico que cons-
tariam da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) e do orça-
mento do próximo ano. De
acordo com o ministro, o diá-
logo com os senadores foi po-
sitivo e o governo está traba-
lhando para obter maioria para
aprovação da matéria como
veio da Câmara. O valor fixado
para o mínimo é de R$ 260.

– Foi estabelecido um diálo-
go muito bom na reunião, e as
coisas estão caminhando bem
– afirmou Palocci.

O ministro informou que o
governo deve investir mais de
R$ 10 bilhões este ano em pro-
gramas sociais.

DEFINIÇÃO Antonio Palocci, ministro da Fazenda, reuniu-se ontem
com senadores governistas e descartou reajuste superior a R$ 20

– O salário mínimo é um dos
instrumentos de combate à po-
breza. Não podemos discutir
salário mínimo isoladamente.
Temos um conjunto de me-
didas previstas no orçamento
que têm resultado no efetivo
combate à pobreza – assinalou.

Palocci sustentou que o au-
mento proposto pelo governo
é maior do que o do ano passa-

do. Disse também não enten-
der por que tanta polêmica em
torno da questão. É preciso
considerar, alegou, que o salá-
rio não é apenas o seu valor
nominal, mas o poder de com-
pra que representa. Segundo
Palocci, o poder de compra do
mínimo deste ano é maior do
que o do ano passado se for le-
vado em conta que a inflação

de 2003 era mais alta, de 17,2%.
Hoje, acrescentou, é de 5%.

A líder do PT, senadora Ideli
Salvatti (SC), disse que não foi
discutida com o ministro a data
em que a MP do salário míni-
mo será colocada em votação.
A matéria foi lida pela Mesa na
última sexta-feira.

– Não temos decisão ainda
sobre a data de votação. Não
deliberamos nada até porque a
MP não tranca a pauta – decla-
rou a senadora.

O relator da MP, senador Sibá
Machado (PT-AC), descartou
qualquer alteração na propos-
ta encaminhada pelo governo
e já aprovada pelos deputados.
Ele confirmou a informação do
ministro da Fazenda de que ha-
verá negociação dentro da LDO
sobre outros componentes pa-
ra distribuição de renda e até
mesmo sobre o salário mínimo.

O senador Paulo Paim (PT-
RS) afirmou que a reunião com
Palocci não alterou suas posi-
ções sobre o valor do salário
mínimo. Ele defende um míni-

mo equivalente a US$ 100.
– Cada um manteve as suas

convicções. Eu continuo insis-
tindo que há três senadores do
PT que não votam a favor dos
R$ 260. O ministro pediu um
voto de confiança e disse que
não seria bom para o governo
ser derrotado neste momento.
Mas isso não mudou nada.

O senador ressaltou que
apresentou ao ministro uma
série de argumentos e de fon-
tes para assegurar um aumen-
to maior. Paim informou que
vai encaminhar ao governo de-
núncia de desvio da Con-
tribuição Provisória sobre Mo-
vimentação Financeira (CPMF).

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) afirmou que acre-
dita numa vitória apertada do
Executivo. Segundo ele, o go-
verno deverá ganhar por ape-
nas dois ou três votos a mais do
que o necessário. Para aprova-
ção de MP, é necessária maio-
ria simples, estando presente
no Plenário a maioria absoluta
dos 81 senadores.

ROMERO JUCÁ

O senador Romero Jucá (PMDB-
RR) disse que a base do governo
está discutindo uma política de re-
cuperação do salário mínimo ao
longo do tempo, para evitar discus-
sões pontuais a cada ano, como está
se verificando novamente este ano.

– Em vez de se continuar discu-
tindo a questão do mínimo conjun-
turalmente, se R$ 260 ou R$ 275, te-
mos que buscar mecanismos de re-
cuperação do mínimo.

Jucá, relator-geral do Orçamento
da União para 2005, afirmou que,
juntamente com os senadores
Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN), re-
lator da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), e Sibá Machado (PT-
AC), relator da MP do salário míni-
mo, serão buscados mecanismos
para recuperar o poder de compra
do salário mínimo já a partir do pró-
ximo ano.

Salário deve
ter política de
recuperação

MARCELO CRIVELLA

Ao pedir que o governo reajuste
o mínimo em valor superior a R$
260, o senador Marcelo Crivella (PL-
RJ) afirmou que o valor de R$ 300
poderia ser bancado por uma fração
do superávit primário de 4,25% do
Produto Interno Bruto (PIB).

No ano passado, esse percentual
representou R$ 67 bilhões e deve
gerar algo em torno de R$ 70 bi-
lhões em 2004, disse, ressaltando
que esse dinheiro, “retirado da soci-
edade sob forma de tributos”, não é
devolvido a ela. “É usado para pagar
juros. Mas os receptores desses ju-
ros não querem dinheiro, que nada
rende, eles querem mais títulos pú-
blicos que o Banco Central lhes ven-
de.” Segundo Crivella, o BC esterili-
za esse dinheiro, em vez de colocá-
lo em circulação para gerar cresci-
mento econômico e empregos, por-
que teme a volta da inflação.

Parte do
superávit pode
bancar R$ 300

EDUARDO S. CAMPOS

Em nome da liderança do PSDB,
o senador Eduardo Siqueira Cam-
pos (TO) comunicou que seu parti-
do decidiu votar contra o mínimo de
R$ 260, e a favor da emenda suge-
rida pelo senador Leonel Pavan
(PSDB-SC), que garante R$ 275. De
acordo com Eduardo, a posição foi
tomada no início da tarde de ontem
no gabinete do senador Tasso Je-
reissati (PSDB-CE). Ele disse que a
bancada considerou que esse valor
é viável para o país.

O senador informou ainda que o
PSDB fechou questão quanto à obri-
gatoriedade da presença dos par-
lamentares no Plenário durante o
exame da MP, para evitar que “a pro-
posta que mais beneficia o trabalha-
dor seja derrotada”.

– Não comparecer na hora da vo-
tação é não apoiar a causa dos tra-
balhadores – declarou.

PSDB votará
contra proposta

do governo

PAULO PAIM

O senador Paulo Paim (PT-RS) in-
formou que participou, com parla-
mentares da base do governo, de
reunião com o ministro da Fazenda,
Antonio Palocci, para discutir o sa-
lário mínimo.

– Foi uma reunião de altíssimo ní-
vel, em que mostramos que não há
necessidade de retirar R$ 11 bilhões
da área social para conceder au-
mento mais substancial ao mínimo.

Paim disse que há superávit de R$
31,77 bilhões na Previdência, graças
à Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (Cofins),
além de haver “renúncias fiscais des-
cabidas” na Seguridade Social que
chegaram a R$ 13,83 bilhões no ano
de 2003.

– A dívida dos grandes devedo-
res chega a R$ 173,8 bilhões, e R$
39,89 bilhões da Seguridade foram
usados para outros fins.

Há recursos para
garantir um

aumento maior

PAPALÉO PAES

O senador Papaléo Paes (PMDB-
AP) fez apelo ao presidente da Re-
pública para que aproveite a tra-
mitação da medida provisória do
salário mínimo no Senado e apre-
sente proposta em que os trabalha-
dores possam ver que o governo
tem o social como prioridade.

– O Executivo deve ouvir o Con-
gresso, e não pode tão-somente im-
por as suas alegações da existência
de dificuldades que impedem um
reajuste substancial e digno do sa-
lário mínimo – afirmou.

De acordo com Papaléo, a ocasião
é propícia para o presidente Lula
demonstrar que as ações do seu go-
verno estão voltadas para os mais
necessitados, em coerência com
seus discursos de campanha. O va-
lor do mínimo proposto pelo gover-
no, disse, causou decepção entre os
trabalhadores mais necessitados.

É preciso mostrar
que o trabalhador

tem prioridade
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Gasto público poderá ser divulgado na Internet
Objetivo da proposta
aprovada pela CAE é
assegurar maior
transparência das
contas do governo

Projeto de lei determinando
que informações pormenoriza-
das sobre a execução orçamen-
tária e financeira da União, dos
estados e dos municípios sejam
publicadas na Internet, em tem-
po real, recebeu ontem parecer
favorável da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE). De
autoria do senador João Capi-
beribe (PSB-AP), a proposta,

que altera a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF), vai agora ao
exame do Plenário.

O objetivo da proposição (PLS
Complementar 130/03), apro-
vada por meio de substitutivo
elaborado pelo relator, senador
Sérgio Guerra (PSDB-PE), é as-
segurar maior transparência da
gestão pública. Entre as infor-
mações que devem ser publi-
cadas estão o número do pro-
cesso, o bem fornecido ou pres-
tado, a pessoa física ou jurídica
beneficiária do pagamento, o
procedimento licitatório e o
lançamento e o recebimento
das receitas.

– Trata-se de permitir um

acompanhamento pari passu
da gestão orçamentária das três
esferas de governo e de impor
sanções àqueles que não obser-
varem os ditames da lei. O que
se está propondo é, portanto,
um nível mais detalhado de
acesso às informações para to-
dos os cidadãos – afirmou Sér-
gio Guerra em seu relatório.

O relator retirou da proposta
a exigência do oferecimento de
terminais para consulta da po-
pulação e incorporou emenda
da senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) alterando os prazos para
que os municípios menores
possam se adequar às determi-
nações. A União, os estados e os

municípios com mais de 100
mil habitantes teriam um ano
para cumprir o disposto na
proposta, enquanto municí-
pios com mais de 50 mil e me-
nos de 100 mil habitantes dis-
poriam de dois anos e aqueles
com menos de 50 mil habitan-
tes, quatro anos.

Antes da votação, Capiberibe
fez uma apresentação na CAE
de como o projeto funciona na
prática, apresentando o sítio do
governo do Amapá na Internet.
A proposta já havia recebido
parecer favorável da Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), de autoria de De-
mostenes Torres (PFL-GO). Na-

Comissão ganha mais tempo para
discutir PPP e vota projeto no dia 15
Atendendo a requerimento

do líder em exercício do gover-
no, Romero Jucá (PMDB-RR), a
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) adiou para a pró-
xima terça-feira a votação do
projeto do Executivo que fixa
normas sobre parcerias públi-
co-privadas (PPP) no país. Os
senadores do colegiado conco-
daram, de forma unânime, que
é preciso aprofundar o debate
em torno da proposta do gover-
no, já aprovada pela Câmara.

Até aquela data, como infor-
mou o presidente da CAE, Ra-
mez Tebet (PMDB-MS), as lide-
ranças partidárias deverão se
reunir para discutir melhores
formas de analisar o projeto
(PLC 10/04), inclusive em au-
diência pública que contaria
com a presença dos ministros
da Fazenda, Antonio Palocci, e
do Planejamento, Guido Mante-
ga, além do presidente do Ban-

co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES), Carlos Lessa, e espe-
cialistas.

Desde a abertura dos debates
sobre o projeto das PPPs, pare-
cia claro que a maioria dos in-
tegrantes da CAE não desejava
a votação do relatório de Valdir
Raupp (PMDB-RO) sem que o
tema fosse muito bem discuti-
do. O primeiro a defender essa
posição foi Roberto Saturnino
(PT-RJ), ao anunciar que se abs-
teria de votar a matéria, mes-
mo integrando a bancada go-
vernista, por considerar que
existe um caminho melhor pa-
ra se dotar o país dos recursos
necessários para investimentos
em infra-estrutura.

Saturnino argumentou que o
governo ainda tem tempo para
rever o seu ponto de vista, sen-
do acompanhado nesse racio-
cínio por Pedro Simon (PMDB-

RS) e Geraldo Mesquita Júnior
(PSB-AC), que também anun-
ciaram a disposição de se abs-
ter em caso de votação.

Em seguida, Sérgio Guerra
(PSDB-PE) e Tasso Jereissati
(PSDB-CE) defenderam a im-
portância de que a discussão
seja ampliada e aprofundada,
ressaltando que não se tratava
de um embate entre governo e
oposição, nem tampouco uma
estratégia protelatória. Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) ma-
nifestou preocupação com os
direitos dos usuários.

Autor do requerimento, Ro-
mero Jucá explicou que “a idéia
do governo é aprovar uma pro-
posta que possa carrear os in-
vestimentos para o desenvolvi-
mento do país, e não atropelar
a discussão sobre tão impor-
tante assunto. Estamos até ca-
minhando para aproveitar as
sugestões de Tasso Jereissati”.

META Jucá (D) afirma que governo quer aprovar proposta que carreie recursos para o desenvolvimento

DECISÃO Projeto de autoria de
João Capiberibe vai agora a
votação no Plenário

quela ocasião, os senadores se
manifestaram favoravelmente
à proposta, que, segundo Capi-
beribe, é uma das prioridades
do seu mandato.

Em exposição feita ontem
na Comissão Mista de Orça-
mento (CMO), o secretário do
Tesouro Nacional, Joaquim
Levy, informou que o gover-
no superou sua previsão ini-
cial de superávit primário do
primeiro quadrimestre em
R$ 6 bilhões, mas garantiu
que os ministérios da área so-
cial não vêm sendo prejudi-
cados. Ele informou que es-
ses ministérios gastaram
95,5% do seu limite para os
primeiros quatro meses, en-
quanto os demais utilizaram
68,6% do previsto.

Joaquim Levy compareceu
ao Congresso Nacional para
explicar o desempenho fiscal
do quadrimestre, obedecen-
do a determinação da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Ele
admitiu, no entanto, que o
governo deixou de liberar nos
quatro meses R$ 4,6 bilhões
das chamadas despesas dis-
cricionárias, entre elas inves-
timentos.

Documento preparado pe-
los consultores da CMO, e
distribuído aos deputados e
senadores, informa que o
Executivo vem liberando gra-
dualmente as verbas contin-
genciadas no início do ano,
mas ainda resta R$ 1,9 bilhão
indisponível no Tesouro Na-
cional. Os consultores estra-
nham ainda que o governo
não tenha levado em conta as
recentes alterações no cená-
rio econômico (como eleva-
ção do dólar frente ao real) ao
executar o orçamento da
União no primeiro quadri-
mestre do ano.

Secretário diz que
a área social não
foi prejudicada

Os promotores públicos do
Grupo de Atuação de Com-
bate ao Crime Organizado
(Gaeco) Eder Segura e Levy
Emanuel Magno sugeriram
aos integrantes da comissão
parlamentar mista de inqué-
rito (CPI) sobre o desmanche
de veículos que estudem a
possibilidade de tornar obri-
gatória a identificação de
mais peças dos automóveis.
Eles acreditam que essa seria
uma forma de reduzir drasti-
camente os índices de furto
e roubo de veículos.

Segundo o relator da CPI
do Desmanche, deputado Hi-
dekazu Takayama (PMDB-
PR), a comissão está anali-
sando, junto com a indústria
automobilística, uma forma
de tornar obrigatória a iden-
tificação de no mínimo 25 a
35 peças de cada automóvel,
mas sem que essa medida
implique impacto econômi-
co para as fábricas.

O promotor Eder Segura
opinou que, se a idéia for
adotada, dificultará o traba-
lho do criminoso e, conse-
qüentemente, reduzirá o
roubo ou furto com a finali-
dade da venda de suas peças.

Já Emanuel Magno infor-
mou que o Gaeco recebeu vá-
rias denúncias sobre um tipo
de fraude praticado contra as
seguradoras. O próprio pro-
prietário do veículo, ou um
cúmplice, conduz o automó-
vel segurado até o Paraguai,
onde é feita a transferência
para uma outra pessoa, e de-
pois aciona a seguradora pa-
ra receber a indenização.

Promotores pedem
mais rigor contra
roubo de veículos
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Paulo Paim,
Eduardo Siqueira Campos, Romeu Tuma e Papaléo Paes

Recesso de julho pode
ser adiado para agosto

Proposta foi levada ao
presidente Luiz Inácio
Lula da Silva pelos
presidentes do Senado
e da Câmara

O presidente do Senado, José
Sarney, e o presidente da Câ-
mara dos Deputados, João Pau-
lo Cunha, propuseram ao pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va que o recesso constitucional
de julho do Congresso Nacio-
nal seja adiado para agosto. As-
sim, os trabalhos do Legislati-
vo poderão se estender por
maior período antes das elei-
ções municipais de outubro. A
informação foi dada por Sarney
em entrevista ontem, durante
a realização de seminário que
discutiu o tema “Agenda para o
desenvolvimento sustentável
da infra-estrutura”.

O presidente da Câmara tam-
bém participou do seminário e
informou que a sugestão foi fei-
ta a Lula para garantir a vota-
ção de seis matérias importan-
tes. “Se a proposta for aceita,
trabalharemos com esforço
concentrado para votar esses
projetos até o fim de julho”, dis-
se. Na Câmara, será prioridade
o exame das leis que tratam das
agências reguladoras, incor-
porações imobiliárias e inova-
ções tecnológicas. No Senado,
terão prioridade nesse período
o projeto que institui as parce-
rias público-privadas, a Lei de
Falências e a Lei de Biosse-
gurança.

Durante o evento que deba-
teu os investimentos em infra-
estrutura, o presidente José

Sarney destacou que, com a
eleição de Lula para a Presidên-
cia, todas as classes sociais já
chegaram ao poder.

– Isso conclui o ciclo republi-
cano. É um trunfo enorme para
o Brasil. Mais para a frente, nin-
guém poderá reclamar que não
teve oportunidade de governar
o país – assinalou.

O ministro-chefe da Casa Ci-
vil, José Dirceu, que participou
do evento, afirmou que o Bra-
sil vive uma situação “esquizo-
frênica”, porque tem demanda
de infra-estrutura mas não
consegue suprir as necessida-
des do setor.

Homenagem
No início da tarde de ontem,

Sarney foi à embaixada dos Es-
tados Unidos para assinar o li-
vro de condolências alusivo à
morte do ex-presidente Ronald
Reagan. Sarney homenageou o
líder americano lembrando a
importância de seu papel para
o fim da Guerra Fria.

– O presidente Reagan mar-

cou a historia contemporânea
com sua presença muito firme
e decidida. Ele é credor da Hu-
manidade em razão do traba-
lho realizado pelo fim das ide-
ologias, fim da confrontação
nuclear e vitória dos ideais de
liberdade e de democracia.

Acompanhado do senador
João Alberto Souza (PMDB-
MA), Sarney foi recebido pela
embaixadora Donna Hrinak,
com quem trocou palavras a
respeito das realizações de
Reagan desde que chegou à
Presidência dos Estados Uni-
dos, em 1981.

Ainda ontem, José Sarney re-
cebeu a visita do fotógrafo Al-
bani Ramos, que inaugurou ex-
posição de sua obra no Espaço
Cultural da Câmara dos Depu-
tados, simultaneamente ao
lançamento do seu livro Brin-
quedos Encantados.

A publicação tem o prefácio
de Sarney, que considera a obra
“documentário de extraordiná-
ria diversidade cultural”.

Senado deverá aprovar
demarcação de terras

O senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE) anunciou on-
tem, em Plenário, o envio de
abaixo-assinado à Câmara dos
Deputados a favor da votação
da proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC 524-A/02) que
manda instituir o Fundo para
Revitalização Hidroambiental e
o Desenvolvimento Sustentá-
vel da Bacia do Rio São Francis-
co. De autoria do parlamentar
sergipano, a PEC encontra-se
parada na comissão especial
destinada a dar parecer sobre
a matéria.

Valadares também se referiu
à realização, em Aracaju, do
Fórum Ambiental do Baixo São
Francisco, nos dias 2 e 3 deste
mês. Durante o encontro, fo-
ram discutidos temas como
ações e programas de educação
ambiental em Sergipe e o pro-
jeto de revitalização da Bacia

do São Francisco.
O senador pediu ao ministro

do Esporte, Agnelo Queiroz, a
construção de campos de pela-
da e o retorno dos Jogos Estu-
dantis Brasileiros (Jebs), inici-
ativa que, na opinião de Vala-
dares, revelou muitos atletas
para o país.

Valadares divulga ações para
revitalizar Rio São Francisco

A Comissão das Questões
Fundiárias aprovou ontem re-
latório parcial do senador
Delcidio Amaral (PT-MS) sobre
demarcação de terras indíge-
nas. O documento recomenda
prioridade à proposta de e-
menda à Constituição (PEC)
que dá ao Senado a atribuição
de aprovar os processos de-
marcatórios e prevê o envol-
vimento do Conselho de Segu-
rança Nacional (CSN) quando
se tratar de terra indígena em
região de fronteira.

As terras invadidas pelos ín-
dios antes de ultimado o proce-
dimento demarcatório não po-
derão ser declaradas terras in-
dígenas, conforme o relatório.
Também integra o documento

recomendação de apoio à PEC
que permite a plena indeniza-
ção das propriedades tituladas,
e não apenas das benfeitorias.

No que se refere especifica-
mente a Mato Grosso, o relató-
rio destaca duas propostas:
uma que exclui as proprieda-
des em que haja títulos domi-
niais legítimos expedidos pelos
governos federal ou estadual, e
outra que retira faixa de 50 qui-
lômetros ao longo da fronteira
do Brasil com o Paraguai e a
Bolívia. A comissão ouvirá hoje
o presidente da Fundação Na-
cional do Índio (Funai), Mércio
Pereira Gomes. Na próxima
quarta-feira (17), os senadores
deverão ir a Rondônia e no dia
25, ao Mato Grosso.

HOMENAGEM Sarney assina o livro de condolências pela morte de
Reagan, ao lado da embaixadora Donna Hrinak e de João Alberto

Troféu Berzoini tem cinco candidatos
O senador José Jorge (PFL-

PE) anunciou ontem a nova
edição do Troféu Berzoini de
Crueldade. O parlamentar in-
formou que são cinco os can-
didatos à premiação.

1. André Singer, porta-voz do
Planalto, por ter proposto a ex-
pulsão do correspondente es-
trangeiro Larry Rohter.

2. Antonio Palocci, ministro
da Fazenda, por propor um re-
dutor de R$ 100 na tabela de
Imposto de Renda.

3. Guido Mantega, ministro

do Planejamento, por propor
um reajuste de R$ 20 no salário
mínimo.

4. Humberto Costa, ministro
da Saúde, por ter nomeado
como seus auxiliares de confi-
ança os chefes da fraude com
recursos destinados à compra
de remédios para hemofílicos e
diabéticos.

5. Jaques Wagner, ex-ministro
do Trabalho, por ter autorizado
doação de R$ 7,5 milhões à or-
ganização não-governamental
petista Ágora.

PREMIAÇÃO José Jorge anuncia
as autoridades que concorrem à
nova edição do prêmio

RECOMENDAÇÕES  Delcidio (à esquerda, com Mozarildo) explica
detalhes do relatório, que pede indenização às propriedades tituladas

APELO Valadares pede votação
de PEC que está parada em
comissão especial da Câmara
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